
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.872 - RS (2017/0096316-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI  - SP194541 

 JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA  - SP296797 
 MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA  - SP246751 
 MAURO FITERMAN  - RS031897 

AGRAVADO  : FERNANDO AUGUSTO RIBEIRO 
ADVOGADOS : EDERLI SIQUEIRA AÑAÑA  - RS044259 

 PEDRO DE SOUZA AÑAÑA  - RS081386 
 FELIPE DE SOUZA AÑAÑA  - RS081206 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO C/C 
PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL.

1. É ânuo o prazo prescricional para o exercício da pretensão de 
declaração de abusividade de cláusula do contrato de seguro de vida (que 
insere novos critérios para cálculo do prêmio em razão do avanço  da 
faixa etária do segurado) cumulada com pedido de repetição de indébito, 
nos termos do artigo 206, § 1º, II, "b", do Código Civil. Incidência da 
Súmula 101/STJ. Precedentes.

2. Nada obstante, não há falar em prescrição do fundo do direito, motivo 
pelo qual os efeitos pecuniários da declaração de abusividade da cláusula 
contratual de reajuste do seguro de vida, quando ocorrido efetivo 
pagamento indevido, deverão retroagir ao ano anterior ao ajuizamento da 
demanda.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 07 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por Companhia de Seguros Aliança do 

Brasil em face de decisão monocrática de minha lavra, que negou provimento ao recurso 

especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
CLÁUSULA DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE QUE PREVÊ A 
VARIAÇÃO DAS MENSALIDADES POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 
DEVOLUÇÃO SIMPLES DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. 
RETROATIVIDADE DOS EFEITOS FINANCEIROS DA DECLARAÇÃO DE 
ABUSIVIDADE E PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL.
1. A Segunda Seção, quando do julgamento de recursos especiais 
representativos da controvérsia, consolidou o entendimento de que o  prazo  
prescricional para exercício da pretensão de declaração de abusividade de 
cláusula do contrato do plano de saúde cumulada com pedido de repetição 
de indébito é de 3 (três) anos, nos termos do artigo 206, inciso IV, do 
Código Civil (REsp 1.360.969/RS e REsp 1.361.182/RS, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 
10.08.2016). Desse modo, os efeitos pecuniários da declaração de 
abusividade da cláusula contratual de reajuste do plano de saúde, quando 
ocorrido efetivo pagamento indevido, deve retroagir aos 3 (três) anos 
anteriores ao ajuizamento da demanda.
2. Recurso especial não provido.

Em suas razões, a agravante aponta equívoco no julgado, por ser o caso dos 

autos referente a seguro de vida em grupo e não a plano de saúde. Pugna pela observância 

do prazo prescricional ânuo e pelo reconhecimento da prescrição do fundo do direito.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO C/C 
PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL.

1. É ânuo o prazo prescricional para o exercício da pretensão de 
declaração de abusividade de cláusula do contrato de seguro de vida (que 
insere novos critérios para cálculo do prêmio em razão do avanço  da 
faixa etária do segurado) cumulada com pedido de repetição de indébito, 
nos termos do artigo 206, § 1º, II, "b", do Código Civil. Incidência da 
Súmula 101/STJ. Precedentes.

2. Nada obstante, não há falar em prescrição do fundo do direito, motivo 
pelo qual os efeitos pecuniários da declaração de abusividade da cláusula 
contratual de reajuste do seguro de vida, quando ocorrido efetivo 
pagamento indevido, deverão retroagir ao ano anterior ao ajuizamento da 
demanda.

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Malgrado detectado equívoco na decisão agravada (pois os autos referem-se 

a seguro de vida e não plano de saúde), a negativa de provimento do recurso especial se 

impõe.

É certo que a jurisprudência desta Corte, à luz do disposto no artigo 206, § 1º, II, 

"b", do Código Civil, adota o entendimento no sentido de ser ânuo o prazo prescricional para o 

exercício da pretensão de declaração de abusividade de cláusula do contrato de seguro de 
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vida (que insere novos critérios para cálculo do prêmio em razão do avanço  da faixa etária do 

segurado) cumulada com pedido de repetição de indébito. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE SEGURO DE VIDA. FAIXA ETÁRIA DO 
SEGURADO. PRÊMIO. MAJORAÇÃO. ABUSIVIDADE. PRESCRIÇÃO ÂNUA. 
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o 
prazo prescricional para a propositura de ação objetivando a restituição de 
prêmios em virtude de conduta supostamente abusiva da seguradora, 
amparada em cláusula contratual considerada ilícita, é de 1 (um) ano, haja 
vista o disposto no art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil, incidindo à hipótese 
o enunciado da Súmula nº 101/STJ.
3. No caso em apreço, a relação jurídica estabelecida entre as partes é de 
trato sucessivo, com renovação periódica e automática da avença, devendo 
ser aplicada, por analogia, a Súmula nº 85/STJ, não havendo falar em 
prescrição de fundo de direito. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.715.854/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
03/12/2018, DJe 06/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
REVISIONAL DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE 
RÉ.
(...)
2. Prescreve em 1 (um) ano a pretensão de nulidade de cláusula de seguro 
de vida em grupo que insere novos critérios para o cálculo do prêmio em 
razão do avanço da faixa etária do segurado. Relação de trato sucessivo 
que, no entanto, impede a prescrição do fundo do direito. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 872.518/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018)

Nada obstante, não há falar em prescrição do fundo do direito, motivo pelo qual 

os efeitos pecuniários da declaração de abusividade da cláusula contratual de reajuste do 

seguro de vida, quando ocorrido efetivo pagamento indevido, deverão retroagir ao ano anterior 

ao ajuizamento da demanda.

Nesse contexto, ainda se afigura impositiva a manutenção do acórdão estadual, 

que adotou a regra do prazo prescricional ânuo, mas afastou a tese da prescrição do fundo 

do direito, o que contraria a pretensão da seguradora.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0096316-8 REsp 1.668.872 / RS

Números Origem:  00203769120148210022  00204107920178217000  02211400104643  
02905898820168217000  203769120148210022  204107920178217000  
2905898820168217000  70070803952  70072562952

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SOLANGE MENDES DE SOUZA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI  - SP194541 

 JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA  - SP296797 
 MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA  - SP246751 
 MAURO FITERMAN  - RS031897 

RECORRIDO : FERNANDO AUGUSTO RIBEIRO 
ADVOGADOS : CÂNDIDO DA SILVA DINAMARCO  - SP102090 

 PEDRO DA SILVA DINAMARCO  - SP126256 
 EDERLI SIQUEIRA AÑAÑA  - RS044259 
 PEDRO DE SOUZA AÑAÑA  - RS081386 
 FELIPE DE SOUZA AÑAÑA  - RS081206 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI  - SP194541 

 JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA  - SP296797 
 MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA  - SP246751 
 MAURO FITERMAN  - RS031897 

AGRAVADO  : FERNANDO AUGUSTO RIBEIRO 
ADVOGADOS : EDERLI SIQUEIRA AÑAÑA  - RS044259 

 PEDRO DE SOUZA AÑAÑA  - RS081386 
 FELIPE DE SOUZA AÑAÑA  - RS081206 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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